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			Claiming a right makes things happen.


			(Feinberg, 1980)


		




		

			PREFÁCIO


			O Sistema Global de Proteção dos Direitos Humanos, também conhecido como Sistema da Organização das Nações Unidas (ONU), ou Sistema ONU, é formado por uma complexidade de mecanismos de acesso, a partir dos tratados convencionais que gradativamente foram sendo aprovados pela Assembleia Geral, desde a criação da ONU, em 1945. Ao longo das décadas de sua existência restava clara a importância em fixar conteúdo de direitos e obrigações para os Estados em torno do seu cumprimento, mas também em estabelecer mecanismos sofisticados de monitoramento de cumprimento; sofisticado sim, pois havia uma grande resistência por parte dos Estados em expor para a sociedade internacional os níveis de cumprimento das obrigações internacionais e, mais ainda, submeter-se ao processo de responsabilização internacional. 


			Inaugura-se, assim, uma nova fase dentro das relações internacionais, outrora marcada pelas relações de interesses exclusivamente protagonizadas pelos Estados, sendo que agora essas relações também eram ditadas por organismos internacionais, que passam a representar os interesses dos Estados globais.


			Não cabe aqui fazer reflexões sobre os interesses globais e do universalismo esculpidos no repertório normativo sobre qual o Sistema ONU dedicou-se nessas décadas, mas enfatizar o quão complexo tornou-se esse Sistema, não só pelo referido repertório de tratados, mas, principalmente, pelos mecanismos criados convencionalmente ou não, colocados à disposição de nós – seres humanos – para, em casos de violação de direitos, insurgimo-nos contra o Estado numa esfera de litígio internacional nunca antes oportunizada.


			Talvez essa teia normativa tenha acabado por impulsionar os sistemas regionais de proteção de direitos humanos, que embora tenham sido criados após o Sistema ONU, refletem uma agenda de direitos humanos relativizada em âmbito regional e dispõem de procedimentos de acesso singelo, além de, certamente, terem tribunais com funções jurisdicionais.


			Seguramente, a teia dos mecanismos de acesso ao Sistema ONU entrelaça os direitos em diferentes níveis de exigência, em termos de requisitos de demanda, e insere os peticionários em uma trama ao proferir decisões acerca dos mesmos requisitos de admissibilidade ou da emissão das recomendações quando da análise de mérito, lançando as vítimas nos fios desse tear, muitas vezes emaranhados e sem saída, medidos pelos níveis de cumprimento dessas recomendações.


			E é justamente essa teia que a autora busca romper, desvendando as competências dos Comitês temáticos, pois sua preocupação é identificar os principais órgãos de monitoramento em funcionamento dentro do Sistema ONU, criados pelos tratados, bem como os requisitos de acesso aos mecanismos de monitoramento, que podem ser acionados pelas pessoas, mas com foco no sistema de peticionamento.


			A autora faz isso de forma muito cuidadosa, certamente em razão da sua dupla graduação – em Relações Internacionais e em Direito –, que lhe permite não apenas fazer uma leitura dogmática sobre o Sistema, mas também compreender a trajetória desse organismo internacional para a consecução do seu próprio escopo de criação.


			A partir da análise dos relatórios de decisão divulgados pelos Comitês, a autora usa sua expertise no levantamento e na análise jurisprudencial do seu período de estágio na Clínica de Direitos Humanos da Amazônia da Universidade Federal do Pará, onde a pesquisa apresenta-se como uma competência já bem desenvolvida, assim como habilidade em argumentações escrita e oral, pelas experiências que os títulos em julgamentos simulados lhe renderam.


			Já em âmbito do mestrado, a competência de pesquisa apresenta-se de forma muito madura, quando do levantamento jurisprudencial realizado nos Comitês temáticos com competência sobre o Brasil. Na oportunidade, a autora analisa desde a problemática quanto à nomenclatura, o trâmite de uma petição apresentada no procedimento de Comunicações Individuais e no mecanismo de Ação Urgente, explicitando seus requisitos de admissibilidade, não apenas fazendo a leitura dos tratados, mas partir de como os Comitês temáticos interpretam tais dispositivos, apontando convergência e divergência, o que torna a presente obra algo inédito na literatura brasileira sobre o tema e exorta a trama dos julgados em que estão inseridas as vítimas e os peticionários.


			Percebe-se que a literatura existente no Brasil acaba por vezes apresentando esse sistema a partir da mera análise dos dispositivos normativos. Ao desemaranhar a teia, a autora revela-nos que requisitos como esgotamento dos recursos internos e litispendência podem sofrer variações de interpretações, fazendo com que o peticionário seja atraído para Comitês temáticos com entendimentos mais favoráveis à sua estratégia de litígio, estimulando uma concorrência entre os Comitês e, por que não dizer, sobre reconhecimento de direitos. E, mais uma vez, tem-se uma abordagem inédita em língua portuguesa.


			É importante registrar ainda que a autora desvenda a dificuldade de acesso ao complexo sistema das Nações Unidas, que ela tão bem apresenta, quando nos informa acerca dos únicos seis casos brasileiros registrados diante dos Comitês temáticos. Talvez esse número reduzido de casos, diante do cenário de violações de direitos humanos existente no Brasil, ateste a complexidade e, ao mesmo tempo, exponha a importância da presente obra, não apenas para dar a conhecer sobre o objeto, mas servir como um estudo que estimule o acesso pelos peticionários e pelas vítimas.


			A obra, que deriva da sua dissertação de mestrado no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Pará, aprovada com distinção pela banca examinadora, com certeza marcará a literatura brasileira sobre o tema pelo seu ineditismo e contribuirá para o peticionamento de casos brasileiros no âmbito do Sistema Global de Proteção dos Direitos Humanos, por antecipar interpretações e expor os níveis de exigências formais. Com efeito, o livro é um convite para aqueles que pesquisam o tema e para aqueles que se socorrem de um sistema de reconhecimento de direitos, ainda por ser desembaraçar.


			Cristina Terezo


			Universidade Federal do Pará
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			INTRODUÇÃO


			A ordem internacional pós-Segunda Guerra Mundial foi construída tendo como um dos seus pilares os direitos humanos, uma vez que as atrocidades decorrentes do nazismo demonstraram que a colaboração entre os povos na reorganização das relações internacionais exigia o respeito à dignidade humana como seu referencial ético, despertando a consciência jurídica universal sobre a necessidade de modificar as bases do ordenamento jurídico (Comparato, 2008; Piovesan, 2022; Trindade, 1998). 


			Nesse cenário, em 1945, foi criada pelos Estados a Organização das Nações Unidas (Nações Unidas ou ONU), por meio da celebração da Carta de São Francisco ou Carta da ONU,1 com o objetivo de “civilizar o anárquico estado de natureza de guerra de todos contra todos” (Lafer, 1995, p. 169, grifos do autor).


			A criação da ONU visava servir aos Estados não somente como uma instância de arbitragem e cooperação econômico-comercial, mas também de atuação em prol dos direitos humanos, substituindo-se a noção tradicional de soberania territorial, em que se entendia que o que acontece no interior dos Estados é de seu exclusivo interesse (Comparato, 2008; Silva; Gonçalves, 2005).


			De acordo com o artigo 1 da Carta da ONU (BRASIL, 1945), está entre seus propósitos: manter a paz e a segurança internacional; desenvolver relações amistosas entre as nações; conseguir uma cooperação internacional para resolver problemas de caracteres econômico, social, cultural e humanitário e para promover e estimular o “respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais para todos”.


			Para Lauterpacht (1950), ao trazer em seus dispositivos o reconhecimento e a necessidade de proteção dos direitos humanos, a Carta da ONU acabou por conferir ao indivíduo o status de sujeito de direitos, uma vez que não há qualquer norma de Direito Internacional que retire dos indivíduos a capacidade de adquirirem direitos ou obrigações diretamente dos costumes ou dos tratados internacionais. 


			Outrossim, as provisões contidas na Carta de São Francisco impõem um dever legal perante a comunidade internacional, o que significa que não só os Estados-membros da ONU estão obrigados a atuarem em conformidade com os objetivos de promoção e proteção dos direitos humanos, mas também os próprios órgãos da organização (Lauterpacht, 1950).


			Os principais órgãos competentes para implementar as provisões de direitos humanos contidas na Carta da ONU, conforme destacam Lauterpacht (1950) e Comparato (2008), são a Assembleia Geral (Agnu) e o Conselho Econômico e Social (ECOSOC), sendo que ficou a cargo deste último a missão de explicitar quais seriam esses direitos, apenas genericamente mencionados no texto constitutivo da Organização. 


			Com efeito, o ECOSOC criou a Comissão de Direitos Humanos, órgão subsidiário a quem competia os estudos e a elaboração dos standards e mecanismos de promoção dos direitos humanos, sendo o seu primeiro trabalho a elaboração da Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH), aprovada pelos países-membros da Organização em 10 de dezembro de 1948, contendo direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, conciliando diferentes filosofias e marcando o início da normatização internacional dos direitos humanos (Comparato, 2008; Terezo, 2014).


			Segundo Anaya Muñoz (2017), é nesse contexto que surge, do ponto de vista das Relações Internacionais, o regime internacional dos direitos humanos,2 com normas e regras que parecem confundir-se dentro dos instrumentos internacionais (declarações, pactos, tratados e convenções sobre direitos humanos que tanto prescrevem como proscrevem comportamentos e ações), assim como os tratados fundacionais das organizações internacionais (como a Carta da ONU) trazem uma diversidade de órgãos, mecanismos e procedimentos a impulsionar a implementação desse regime.


			De acordo com o clássico conceito de Krasner (2012), regimes internacionais podem ser conceituados como princípios (crenças em fatos, causas e valores morais), normas (padrões de comportamento definido em termos de direitos e obrigações), regras (prescrições e proscrições de ação) e procedimentos de tomada de decisões (práticas dominantes para fazer e executar a decisão coletiva) de determinada área das relações internacionais em torno dos quais convergem as expectativas dos atores. 


			Cumpre registrar que a expressão “regime internacional dos direitos humanos” é utilizada por Anaya Muñoz (2017, p. 173-174) com preferência à expressão “sistema internacional dos direitos humanos” – esta adotada por parte respeitável da doutrina de Direito Internacional dos Direitos Humanos, como Philip Alston (2020) e Manfred Nowak (2003) – por acreditar que a utilização da ideia de “regime” seria descritiva e analiticamente mais útil que “sistema”, representando mais utilidade prática no campo das Relações Internacionais.3 Assim, o mencionado autor subdivide o regime internacional de direitos humanos em regimes interamericano, europeu, africano e universal.


			Segundo Nowak (2003, p. 67), quando se fala em “sistema internacional de direitos humanos”, geralmente se está referindo aos standards (tratados internacionais, declarações, diretrizes e demais normas de soft law4), órgãos e procedimentos desenvolvidos sob Direito Internacional para a proteção dos direitos humanos pelas organizações intergovernamentais.


			Desse modo, observa-se que para o ramo científico do Direito, a nomenclatura “regime” ou “sistema”, quando em referência à arquitetura de promoção e proteção dos direitos humanos, não altera a compreensão sobre o presente estudo, de sorte que será utilizada com preferência a expressão “sistema”, por ser mais comum à doutrina jurídica, bem como a expressão encontrada em Resoluções da Assembleia Geral da ONU, como as Resoluções n.º 66/254 de 2012, n.º 68/268 de 2014, n.º 73/162 e n.º 75/174 de 2020, que tratam sobre o fortalecimento e o aprimoramento do “Sistema de Órgãos de Tratados de Direitos Humanos” (Nations Unies, 2012, 2014, 2019, 2020).


			A ONU desenvolveu a maior parte dos standards de direitos humanos, bem como um complexo sistema de órgãos e procedimentos para monitorar seu cumprimento, criando-se um Sistema Global (ou Universal) que tem força não tanto pela sua capacidade de imposição (enforcement), que seria o nível mais alto de institucionalidade5 de um regime, conforme caracterizado por Anaya Munõz, mas na atividade desenvolvida por seus órgãos políticos que, no caso dos comitês de monitoramento, desempenham funções de proteção dos direitos humanos com competências quase judiciais quando analisam comunicações (queixas) individuais6 (Anaya Muñoz, 2017; Nowak, 2003).


			De acordo com Rodley (2003), acompanhado por Alston e Crawford (2003), o Sistema Global ou Universal de Direitos Humanos das Nações Unidas (também chamado de “Sistema ONU”7) pode ser subdividido em dois grandes ramos ou sistemas: Sistema Extraconvencional, “não convencional” ou “Sistema com base na Carta” (Charter-based) e Sistema Convencional ou Sistema de Órgãos de Tratados (treaty-based bodies8), os quais têm órgãos e procedimentos distintos.


			O Sistema Charter-based congrega órgãos e procedimentos que são criados a partir de Resoluções editadas com fundamento jurídico direto da Carta da ONU, vinculando todos os Estados-membros das Nações Unidas, independentemente de ratificação ou adesão a novos tratados internacionais, ou seja, os mecanismos do Sistema Charter-based têm suas bases em normas de soft law que, como explica Villegas Ergueta (2015), descrevem uma variedade de normas não juridicamente vinculantes ao se comparar com as fontes tradicionais do Direito Internacional.


			As fontes tradicionais (hard law) do Direito Internacional estão registradas no art. 389 do Estatuto da Corte Internacional de Justiça (Ecij): tratados internacionais; costume internacional; princípios gerais de Direito; e, como meios auxiliares, as decisões judiciárias e a doutrina (Rezek, 2022; Villegas Ergueta, 2015). 


			Os atos unilaterais e as decisões de Organizações Internacionais não estão no rol do supracitado artigo da Corte Internacional de Justiça, como aponta Rezek (2022), o que gera controvérsia doutrinária quanto à sua categoria de fontes autônomas de produção do Direito.


			A seu turno, o Sistema Convencional é formado por nove tratados internacionais principais10 (the core Human Rights treaties) e por Protocolos Facultativos, os quais preveem distintos mecanismos de fiscalização dos Estados a cargo de cada comitê de monitoramento estabelecido a partir do respectivo tratado (O’Flaherty; O’Brien, 2007; Egan, 2013; Estrada Tanck, 2021; Ramos, 2019). 


			Enfatiza Egan (2013) que o Sistema Convencional não nasceu como um sistema, mas as semelhanças dos órgãos de tratados (ou comitês de monitoramento),11 em termos de natureza constitutiva, atribuições e poderes, levou gradualmente à concepção de um. 


			Desde a celebração da Convenção para Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial e dos Pactos Internacionais de 1966, ocorreu uma proliferação de tratados internacionais de direitos humanos, bem como de procedimentos a cargo dos comitês de monitoramento, gerando uma sobrecarga de atividades e de demandas postas aos Estados, com a emissão de recomendações às vezes contraditórias entre si (Egan, 2013; Ramos, 2019; Stoll, 2008).


			Não por outra razão, é de longa data os debates envolvendo a modificação e/ou harmonização da estrutura do Sistema Convencional, com propostas de criação de um único órgão ou comitê, inclusive e, especialmente, por parte do Alto Comissariado das Nações Unidas, segundo destacado por Ramos (2019), Egan (2013) e O’Flaherty e O’Brien (2007). 


			Nesse contexto, a presente obra examina os esforços e a dinâmica existente dentro da ONU acerca da harmonização e/ou aprimoramento do Sistema Convencional, destacando-se, sobretudo, o mecanismo de peticionamento individual e seus requisitos de admissibilidade. 


			Afinal, tendo em vista a variedade de comitês de monitoramento com regulamentos distintos e possibilidade de desenvolvimento jurisprudencial diversificado, podem surgir eventuais dificuldades por parte das vítimas com relação ao acesso e ao funcionamento do sistema, inviabilizando a proteção dos direitos humanos em casos concretos.


			Como bem expressou Trindade (2002), o direito de petição individual é um método de implementação dos direitos humanos que possibilita ao indivíduo buscar a reparação (ou proteção) de seus direitos, ao mesmo tempo em que contribui para que o Estado seja compelido a respeitar as obrigações internacionais que se vinculou por meio dos tratados internacionais.


			Nessa linha, salta aos olhos que embora o Brasil tenha reconhecido a competência dos comitês de monitoramento para análise de petições individuais12 há mais de 20 anos,13 apenas cinco casos foram registrados no mecanismo de Comunicações Individuais14 e apenas dois tiveram análise de mérito: o caso Alyne Pimentel e o caso Lula da Silva. 


			Por conseguinte, surge a suposição de que as vítimas brasileiras ou desconhecem o funcionamento e a possibilidade de peticionarem ao sistema em casos concretos, ou encontram óbices nesse acesso, ou mesmo não acreditam que esse seja uma alternativa viável na proteção de seus direitos.


			Ainda que todas as hipóteses levantadas sejam instigantes para serem exploradas, nesta obra foi investigada a temática da dificuldade ou não do acesso das vítimas ao sistema, sem se descuidar de mostrar toda a complexidade dele, em razão da quantidade de comitês de monitoramento e seus mecanismos, conforme já apontado.


			A fim de desenvolver a abordagem ora proposta, adotei na presente obra o método de trabalho dedutivo e qualitativo, utilizando como metodologia de pesquisa a análise bibliográfica, compulsando as doutrinas nacional e internacional, sobretudo autores de referência que já integraram órgãos das Nações Unidas de promoção e proteção dos direitos humanos, tais como Manfred Nowak e Philip Alston.


			Igualmente, busquei, em documentos oficiais emanados da Organização das Nações Unidas, informações relevantes para o aprofundamento do presente estudo, especialmente os Regimentos Internos (rules of procedure) e a jurisprudência dos comitês de monitoramento dos últimos três anos em média, ampliando ou reduzindo esse “lapso” temporal a depender da quantidade de casos anuais julgados por comitê, a fim de estabelecer um panorama relativamente consistente no tocante aos requisitos de admissibilidade de uma petição. 


			O primeiro capítulo do livro aborda a contextualização e a formação do Sistema Convencional, apresentando os 10 comitês de monitoramento e seus mecanismos de fiscalização da atuação dos Estados-partes em favor dos direitos humanos. Para realizei um levantamento doutrinário utilizando, essencialmente, do instrumento de busca por assunto no Portal de Periódicos da Capes, selecionando artigos que abordavam a temática dos órgãos de tratados da ONU. 


			A partir da coletânea de artigos científicos selecionada e de livros e publicações de autores nacionais de referência no tema dos sistemas internacionais de direitos humanos, como Piovesan (2015) e Ramos (2019), foi possível refinar a pesquisa de Resoluções, Relatórios e demais documentos disponíveis no site da ONU que envolviam o assunto dos comitês de monitoramento ou órgãos de tratados (treaty bodies), como preferencialmente referenciado em seu termo em inglês.


			A investigação de informações nos sites da ONU ocorreu de maneira acurada, sendo alguns documentos encontrados na página do Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas15 para os Direitos Humanos, outros na Biblioteca Digital16 da ONU e na Coletânea de Tratados das Nações Unidas.17


			Assim, na construção do capítulo 1, foram analisados os tratados internacionais em seus textos originais, conforme armazenados oficialmente no banco de dados das Nações Unidas, avaliando-se o status de ratificação ou assinatura de cada tratado, e demais regulamentos ou resoluções, sendo essa a devida referência quando se trata de Direito Internacional dos Direitos Humanos e possibilidades de responsabilização internacional. 


			No segundo capítulo, por meio da doutrina abordei a problemática do peticionamento individual dentro do Sistema Convencional, destacando, preliminarmente, a diversidade e a definição da nomenclatura utilizada para, em seguida, traçar o caminho percorrido por uma petição dentro do procedimento de Comunicações Individuais (o rito), bem como no mecanismo de Ação Urgente, explicitando seus requisitos de admissibilidade. 


			Para esse fim, selecionei livros e artigos de doutrinadores da área, como Nowak (2006) e Trindade (2012), bem como publicações oficiais da ONU sobre o procedimento de queixas. Especialmente, analisei as normas constantes nos Regimentos Internos (Rules of Procedure) de cada comitê de monitoramento, bem como uma amostragem de casos fixados na base de dados de jurisprudência, utilizando-se da ferramenta da busca avançada, a fim de delimitar os temas atinentes aos requisitos de admissibilidade. 


			No exame específico dos casos analisados, o foco foram as considerações dos comitês sobre cada preliminar de mérito controvertida pelas partes, selecionando-se aqueles em que houve maiores debates ou ponderações para tomada de decisão. Por meio desse método de filtragem de casos busquei averiguar com maior amplitude a consistência da jurisprudência dos comitês sobre os mesmos assuntos.


			No último capítulo, analisei os requisitos de admissibilidade de uma petição (preliminares de mérito), destacando como eles são interpretados por cada comitê, realizando um exame comparativo entre os órgãos de tratado. Em um segundo momento, apresentei os cinco casos brasileiros já registrados no mecanismo de Comunicações Individuais, bem como o único caso catalogado no mecanismo de Ação Urgente. Ainda, realcei quais os direitos invocados pelas vítimas, bem como as considerações dos comitês sobre as preliminares de mérito, de modo a exemplificar, a partir deles, a dificuldade ou não do acesso ao sistema.


			Em desfecho, expus as considerações finais, concluindo pela complexidade do Sistema Convencional, parte essencial do Sistema Global de Direitos Humanos, que permite aos indivíduos levarem casos concretos para apreciação dos comitês de monitoramento dos tratados. Infelizmente, foram atestados inúmeros entraves no acesso às vítimas brasileiras, cujas petições não logram o preenchimento de todos os requisitos de admissibilidade, quiçá em razão da falta de familiaridade com o sistema ou por crenças com relação ao cumprimento das determinações dos comitês por parte das lideranças políticas. Ademais, a jurisprudência revela que nem sempre os ensinamentos da doutrina sobre o Sistema Convencional correspondem com a realidade prática. 


			





				

					1  “Carta”, consoante Rezek (2022), é a designação utilizada com preferência para referir-se a tratados constitutivos de organizações internacionais. Segundo Shaw (2010, p. 671), “há diversas palavras que podem ser, e às vezes são, usadas para expressar o mesmo conceito: protocolo, ato, carta, convênio, pacto e concordata. Cada um desses termos refere-se à mesma atividade básica […]”, sendo o uso de uma expressão ou outra uma busca pela variedade de denominação. Assim, esses termos nada mais representam em essência o mesmo fenômeno, transcrito no artigo 2 da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados de 1969 (CVDT): um acordo internacional concluído entre Estados sob a forma escrita e regido pelo Direito Internacional, quer consubstanciado num único instrumento, quer em dois ou mais instrumentos relacionados, e qualquer que seja sua designação específica (Shaw, 2010, p. 671-672).


				


				

					2  De acordo com Donnelly (2003, p. 127), é comum aos estudantes de Relações Internacionais a expressão “regimes internacionais”, traduzindo um sistema de normas e procedimentos de tomadas de decisão (decision-making) aceito pelos Estados como obrigatórios em determinados assuntos ou temas.


				


				

					3  Na seara das Relações Internacionais, a ideia de regimes internacionais é consagrada pela maioria dos internacionalistas (como Robert Keohane, Hedley Bull e Raymond Hopkins) com o intuito de avaliar o comportamento dos atores internacionais em torno de um tema específico das relações internacionais, pois sua definição traz variáveis analíticas importantes (como regras, normas e procedimentos), conforme destacado no supramencionado conceito de Stephen Krasner (Krasner, 2012).


				


				

					4  De acordo com Rezek (2022, p. 103), as soft law representam “diretrizes de comportamento”, mais do que de “obrigações de resultado”. Conforme esclareceu com Varella (2018, p. 176), o Direito Internacional é formado por normas de diferentes graus de normatividade, assim há normas que geram obrigações para as partes que ratificam; normas consideradas imponíveis a todos os Estados, mesmo sem sua aceitação expressa (jus cogens) e normas que, mesmo com o compromisso assumido pelo ente estatal, não geram obrigações rígidas (soft norms ou soft law). 
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